
Nota Técnica 595534

Data de conclusão: 06/11/2026 11:27:57

Paciente

Idade: 67 anos

Sexo: Feminino

Cidade: Porto Alegre/RS

Dados do Advogado do Autor

Nome do Advogado: NATALIA ROSA MUNIZ BARRETO

Número OAB: RS131053

Autor está representado por: -

Dados do Processo

Esfera/Órgão: Justiça Estadual

Vara/Serventia: Vara Estadual da Saúde Pública

Tecnologia 595534

CID: I69 - Seqüelas de doenças cerebrovasculares

Diagnóstico: Sequela de AVC

Meio(s) confirmatório(s) do diagnóstico já realizado(s): Laudo médico e fotografias

Descrição da Tecnologia

Tipo da Tecnologia: Procedimento

Descrição: Home Care

O procedimento está inserido no SUS? Não

Outras Tecnologias Disponíveis

Tecnologia: Home Care
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Descrever as opções disponíveis no SUS e/ou Saúde Suplementar: Programa Melhor em
Casa (SUS)
Instituição de Longa Permanência (ILP)
Internação hospitalar

Custo da Tecnologia

Tecnologia: Home Care

Custo da tecnologia: -

Fonte do custo da tecnologia: -

Evidências e resultados esperados

Tecnologia: Home Care

Evidências sobre a eficácia e segurança da tecnologia: A internação ou atendimento
domiciliar (Home Care) envolve um conjunto de ações em saúde que podem reunir um ou mais
procedimentos médicos ou de enfermagem (curativos, suporte respiratório, administração de
medicamentos, etc.)  e o atendimento multidisciplinar (médico, enfermeiro, técnicos de
enfermagem, fisioterapeuta, fonoaudiólogo, nutricionista, etc.) realizados no domicílio do
paciente com o objetivo de melhorar a sua saúde global.
O Plano de Atenção Domiciliar (PAD) deve ser individualizado e dependerá da necessidade de
cada paciente, podendo variar de atendimentos para procedimentos específicos (administração
de medicamentos parenterais ou curativos, por exemplo) até internações de alta complexidade,
que possibilitam que o tratamento necessário seja adminstrado fora do ambiente hospitalar.

Benefício/efeito/resultado esperado da tecnologia: Dependerá do tipo de patologia e de sua
gravidade, bem como dos objetivos estabelecidos no PAD.
De maneira geral, espera-se uma melhora da saúde global, com redução no número de
intercorrências e exacerbações de condições e doenças crônicas, com consequente redução
no número de atendimentos e internações hospitalares.
O plano de cuidados domiciliares é sempre individualizado e deve ser reavaliado
periodicamente para atender de maneira adequada e proporcional às necessidades de cada
paciente, conforme a evolução de seu quadro clínico.

Recomendações da CONITEC para a situação clínica do demandante: Não avaliada

Conclusão

Tecnologia: Home Care

Conclusão Justificada: Não favorável

Conclusão: Considerando que não foram identificados procedimentos de alta complexidade
que demandem a presença contínua de profissionais de saúde especializados ( especialmente
técnicos de enfermagem 24 horas por dia) no domicílio;
Considerando que não foi apresentada avaliação social do caso;
Considerando que não foram informados os escores NEAD e ABEMID para avaliação do tipo
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de suporte necessário no domicílio e, de acordo com as informações médicas fornecidas,
parece tratar-se de um caso de baixa complexidade;
Considerando as limitações relacionadas ao parecer indireto, por meio de nota técnica;
Conclui-se que são insuficientes os elementos técnicos apresentados para sustentar parecer
favorável às demandas na forma como foram pleiteadas por meio de nota técnica. 

Há evidências científicas? Não se aplica

Justifica-se a alegação de urgência, conforme definição de Urgência e Emergência do
CFM? Não
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NatJus Responsável: RS - Rio Grande do Sul

Instituição Responsável: DMJ/TJRS
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Nota técnica elaborada com apoio de tutoria? Não

Outras Informações: O NATJus tem como objetivo a elaboração de notas e respostas
técnicas a partir de fundamentos científicos. Salienta-se que a Nota Técnica (NT) tem por
finalidade responder de forma preliminar a uma questão clínica sobre potenciais efeitos de uma
tecnologia em saúde, para uma determinada condição. Para tanto, é realizada análise
documental, dos fundamentos científicos e avaliação em tese da questão posta. Portanto, a
conclusão “favorável” ou “desfavorável” diz respeito tão somente às evidências científicas
atualizadas sobre a metodologia em foco e à indicação do seu custeio pelo poder público ou
saúde suplementar, levando em consideração as opções disponíveis. A escolha de
determinado tratamento em detrimento de outro e a avaliação completa individualizada cabe ao
médico assistente. Ainda, a emissão de NT não constitui avaliação pericial direta, e mesmo
após emissão de NT ainda pode ser realizada perícia médica, caso o juízo considere
necessário.
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